
ANEXO VII
CÁLCULO DO CUSTO TOTAL POR KM RODADO

NOTAS EXPLICATIVAS

PLANILHAS DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇO

1. DADOS BÁSICOS:

Para prosseguir com o processo de cotação das planilhas de custos e formação de preço do
serviço de transporte escolar, será necessário o preenchimento de algumas informações
básicas que serviram de balizadoras para que as planilhas possam ser cotadas de acordo
com a linha pretendida, e com características personalíssimas do licitante proponente, os
quais seguem abaixo.

Para facilitação de tal preenchimento pelos proponentes, os campos encontram-se destaca-
dos em “AMARELO”; 

A. REGIME TRIBUTÁRIO: (item “I-A”)

O regime tributário em que a empresa proponente encontra-se enquadrada, podendo
der de três formas: Lucro Real; Lucro Presumido ou Simples Nacional, as quais deve-
rão ser posteriormente comprovadas com documento hábil para conferência por parte
do município;

Cabe salientar que caso o proponente seja OPTANTE pelo SIMPLES NACIONAL,
estarão vinculados ao ANEXO III da Lei Complementar n°. 123/2006, cabendo ao
mesmo, informar na planilha em que faixa de Receita Bruta nos últimos 12 meses (fa-
turamento) está enquadrada, uma vez que, refletirá diretamente na faixa de alíquota
do referido imposto, em que o proponente, encontra-se vinculado, o qual deverá ser
posteriormente comprovado com documento hábil para conferência por parte do mu-
nicípio;

B. ETINERÁRIO: (item “I-B”)

Neste item o proponente deverá preencher respectivamente: a LINHA (número e des-
crição), e os KM rodados dos respectivos TRECHOS (COM e SEM pavimento) de
PERCURSO DIÁRIO, devendo, o mesmo, se afixar aos valores constantes no termo
de referência do edital de licitação, o qual deve estar em consonância a KM diária e
linha pretendida;



C. VEÍCULO: (item “I-C”)

Reflete os dados do veículo que cada proponente irá apresentar para cada linha, sen-
do: MODELO, ANO, VALOR REFERENCIAL (FIPE) e CATEGORIA, bem como

do valor de SEGURO APP (o qual deverá ser comprovado posteriormente ao municí-
pio por apólice);

I. TIPO DE VEÍCULO:

A categoria do veículo, para esta planilha foi dividido em duas possibilidades,
Leve ou Pesado:

a.  LEVE: É composto por veículos que sejam de 04 rodas e capacidade de
até 20 passageiros, sendo as Vans e Kombi;

b. PESADO: É composto por veículos que sejam de 04 até 06 rodas e ca-
pacidade de até 46 passageiros, sendo os Ônibus e Micro-ônibus.

D. BDI: (Item “I-E”)

Este item prevê, em percentuais (%), os LUCROS que o proponente pretende obter
com a prestação do serviço e as DESPESAS ADMINISTRATIVAS consideradas in-
diretas que, por ventura, julgar necessárias e que não foram possíveis de serem provi-
sionas nos custo total da viagem; 

Cabe salientar que esse tópico BDI, será mais bem descrito no item “6” deste termo
de referência.

2. DEFINIÇÕES:
Para o entendimento dos procedimentos adotados neste documento são conceituados, a se-
guir, os termos empregados no cálculo do CUSTO TOTAL POR VIAGEM:

A. CUSTO TOTAL:

O Custo Total é composto por duas parcelas, uma referente ao Custo Variável e outra
ao Custo Fixo, que são apropriados de forma distinta;

I. O Custo Variável: 



Reflete o gasto com o consumo dos itens referentes a combustível, lubrifican-
tes, pneus, câmaras e recapagens, peças e acessórios sendo representado em
R$/Km e influenciado diretamente pelos tipos de veículos em serviço;

II. O Custo Fixo:

É relacionado às despesas mensais com pessoal, despesas administrativas, de-
preciação e remuneração do capital, seguro APP, impostos e taxas, sendo re-
presentado em R$/mês.

B. CUSTO TOTAL C/ BDI:

Reflete o valor total dos custos da operação com transportes acrescidos dos itens: lu-
cros, despesas administrativas e os tributos incidentes sobre a receita, todos percentu-
ais incidentes sobre o custo total;

3.  DADOS OPERACIONAIS:

A. QUILOMETRAGEM:

A quilometragem deve ser, apropriada por viagem. No Quadro “Resumo  Geral” é in-
formada a quantidade de dias letivos, KM diária e a respectiva KM mensal do roteiro,
considerando o somatório da ida mais a volta e morta, numa viagem completa.

B. FROTA:

A frota a ser apropriada no cálculo, será de um veículo para cada roteiro. As caracte-
rísticas do veículo (tipo, marca, modelo, idade) determinarão os padrões de remunera-
ção do capital empregado. Conforme a categoria do veículo (ônibus, Micro-ônibus,
Van ou Kombi), terão diferentes custos de operação que são consequência de caracte-
rísticas distintas, tais como: preço de aquisição, vida útil, valor residual e parâmetros
de consumo.

C.  PARÂMETROS DE CONSUMO:

Os valores dos coeficientes definidos e utilizados em ambas as planilhas de cálculo
(ônibus, micro-ônibus, van e kombi), segue, principalmente,  os critérios estabelecidos
e sugeridos pelos guias de  "INSTRUÇÕES PRATICAS ATUALIZADAS PARA
CALCULO DE TARIFAS DE ÔNIBUS URBANOS", do Ministério dos Transpor-
tes, 1994, bem como do “MANUAL DE CÁLCULO TARIFÁRIO”, da Agencia Na-
cional de Transportes Terrestres, 2007, além destes, das normativas discorridas no item
“08 – Referencias Bibliográficas” deste termo de referência . Estes manuais contêm as



metodologias e informações, utilizadas, com adaptações, para a elaboração do cálculo
dos custos do serviço de Transporte Coletivo Escolar para os alunos do Município.

4. CUSTO OPERACIONAL 

A. CUSTOS VARIÁVEIS

O Custo Variável é a parcela do custo operacional que mantém relação direta com a
quilometragem percorrida, ou seja, sua incidência só ocorre quando o veículo está em
operação.  Esse  custo,  expresso  em unidade  monetária  por  quilômetro  (R$/Km),  é
constituído pelas despesas como o consumo de combustível, de lubrificantes, peças e
acessórios e de rodagem.

I. COMBUSTÍVEL:

O custo do combustível por quilômetro é obtido pela multiplicação do preço
do litro do óleo diesel pelo coeficiente de consumo específico de cada tipo de
veículo. Os coeficientes de consumo adotados, para o Transporte Escolar Con-
tratado é resultado de uma média ponderada absorvida dos valores referenci-
ais, de limite inferior e limite superior, do guia referenciado no item “3”, deste
termo de referência, obtendo assim os índices de 0,3700 I/Km para o veículo
de categoria leve e 0,4700 I/Km para o veículo de categoria pesados para o tre-
cho pavimentado;

O preço do combustível foi baseado pelo levantamento de preços da ANP, no
município  de  Passo  fundo/RS,  consultado  pelo  site:
http://www.anp.gov.br/preco/prc/Resumo_Por_Municipio_Index.asp,  o  qual
encontra-se no valor de R$ 4,89;

II. LUBRIFICANTES:

A despesa com lubrificantes é tradicionalmente apropriada multiplicando-se os
coeficientes de consumo de cada componente deste item (óleo de motor, óleo da
caixa de marcha, óleo de diferencial, fluídos de freio e graxa) pelos seus respec-
tivos preços.

A dificuldade na obtenção periódica dos preços de cada um dos seus componen-
tes, em razão da grande variedade de marcas disponíveis, e a pequena participa-
ção deste item no custo operacional total (inferior à 2%) recomendam simplifi-
car a sua apropriação.



Os levantamentos realizados mostraram que o seu consumo pode ser correlacio-
nado ao do óleo diesel e que, sem margem significativa de erro, pode-se substi-
tuir o consumo de lubrificantes por quilômetro por um equivalente do consumo
de óleo diesel. Assim, com base nas informações disponíveis, e considerando as 

características das estradas (vias), totalmente com pavimentação, os coeficientes
de consumo adotados, para o Transporte Escolar Contratado é resultado de uma
média ponderada absorvida dos valores referenciais, de limite inferior e limite
superior, do guia referenciado no item “3”, deste termo de referência, obtendo
assim os índices de 0,0500 I/Km para o veículo de ambas as categorias de veícu-
los;

III. RODAGEM:

Este item de custo é composto por pneus, câmaras de ar, protetores e recapagens.
A determinação do consumo dos componentes é baseada na vida útil do pneu, ex-
pressa em quilômetros, que inclui a sua primeira vida e a vida das recapagens.

O custo da rodagem por quilômetro, para cada tipo de veículo, é obtido dividindo-
se o custo total da rodagem (custo dos pneus + custa das câmaras de ar + custo dos
protetores + custo das recapagens), pela sua vida útil total. Os coeficientes de con-
sumo adotados, para o Transporte Escolar Contratado é resultado de uma média
ponderada absorvida dos valores referenciais, de limite inferior e limite superior,
do guia referenciado no item “3”, deste termo de referência, obtendo assim para
veículos Pesados a vida útil total de 93.000 Km, do pneu novo; e para os veículos
leves, adotou-se a vida útil total de 46.500 Km, composta por uma vida do pneu
novo;

Os preços relacionados na planilha “PARÂMETROS” foram obtidos por orça-
mento dos mesmos pelo setor Compras e Licitações do município.

IV. PEÇAS E ACESSÓRIOS

O consumo de peças e acessórios é influenciado diretamente pela quantidade de
quilômetros rodados, pelo regime de operação, condições de pagamento, topogra-
fia, clima e também pelo modo como o motorista conduz o veículo. Além do mais,
por compreender uma grande variedade de componentes com os mais diversos
tempos de vida útil, é de difícil mensuração.

Não  sendo  disponíveis  levantamentos  do  consumo  desses  componentes,  reco-
menda-se a adoção de parâmetros de consumo de peças e acessórios situados no
intervalo de 0,0033 (limite inferior) e 0,0083 (limite superior). Os coeficientes de
consumo adotados, para o Transporte Escolar Contratado é resultado de uma mé-
dia ponderada absorvida dos valores referenciais, de limite inferior e limite superi-



or, do guia referenciado no item “4”, deste termo de referência mencionado acima
sendo o índice de 0,0058;

V. TRECHO NÃO PAVIMENTADO:

Conforme guia referenciado no item “4”, deste termo de referência mencionado
acima, determina que linhas com trechos não pavimentados superiores a 20% de
sua extensão deve-se acrescentar 10% (dez por cento) ao valor dos coeficientes de
consumo. Por esse motivo, que após a apuração do total do custo variável com
base no trecho pavimentado ao final da planilha aplica-se o referido percentual ao
total do custo variável determinando assim o valor do custo variável apenas para a
quilometragem NÃO PAVIMENTADA, então percorrida na linha em cotação.

B. CUSTOS FIXOS:

O custo fixo é a parcela do custo operacional que não se altera em função da quilome-
tragem percorrida, ou seja, os gastos com os itens que compõem esse custo ocorrem
mesmo quando os veículos não estão operando. Expresso em unidade monetária por
veículo por mês (R$/veiculo x mês), é constituído pelos custos referentes à deprecia-
ção, a remuneração do capital, a despesas com pessoal, a despesas administrativas e as
despesas gerais;

I. DEPRECIAÇÃO:

A depreciação é a redução do valor de um bem durável, resultante do desgaste
pelo uso ou obsolescência tecnológica. Para efeito do cálculo tarifário, são consi-
deradas a depreciação dos veículos que compõem a frota total e a depreciação de
máquinas, instalações e equipamentos.

1. DEPRECIAÇÃO DO VEÍCULO:

A depreciação do veículo depende de três fatores:

 VIDA ECONOMICAMENTE ÚTIL (ANOS):

VIDA ECONÔMICA, ATÉ ATINGIR O VALOR RESIDUAL DO BEM: A
vida econômica, até atingir o valor residual de qualquer bem durável é o pe-
ríodo durante o qual a sua utilização é mais vantajosa do que sua substituição
por um novo bem equivalente.



Considerando-se o estágio tecnológico da indústria automobilística e as ca-
racterísticas construtivas e operacionais diferenciadas dos diversos tipos de
veículo, recomenda-se a adoção da vida econômica, até atingir o valor resi-
dual do bem, de sete anos para veículo LEVES, de dez anos para veículos
PESADOS;

 VALOR RESIDUAL DO VEÍCULO (%): 

O valor residual é o preço de mercado que o veículo alcança ao final de sua
vida útil. Esse valor é expresso como uma fração do preço do veículo novo.
Para o cálculo da depreciação do veículo, toma-se como referência o preço
do veículo novo sem rodagem (pneus, câmaras de ar e protetores). Conside-
rando-se as características diferenciadas dos diversos tipos de veículo e o pe-
ríodo estipulado para a vida útil de cada um deles, recomenda-se a adoção de
valores residuais de 20% para veículos LEVES e de 15% para veículos PE-
SADOS;

 MÉTODO DE CÁLCULO: 

Recomenda-se o uso do Método de Cole, (ou Método da Soma dos Dígitos
Decrescentes), por representar mais fielmente a desvalorização do veículo ro-
doviário, caracterizada por uma perda acentuada de valor no início de sua utili-
zação e que se atenua-com o passar dos anos;

2. DEPRECIAÇÃO DE MÁQUINAS, INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS:

A depreciação mensal relativa a máquinas, instalações e equipamentos, cor-
respondente a um veículo, é obtida multiplicando-se o Preço do veículo novo
completo pelo fator 0,0001. Esse fator foi obtido por meio de levantamentos
realizados em diversas Cidades, por ocasião da elaboração das Instruções
Práticas para o Cálculo da Tarifa de Ônibus Urbano, editadas pelo GEIPOT
em 1982.

II. REMUNERAÇÃO DO CAPITAL:

Para o cálculo da remuneração do capital imobilizado em veículos, almoxarifado,
máquinas, instalações e equipamentos, adota-se a taxa de 12% ao ano.



1. REMUNERAÇÃO DO CAPITAL IMOBILIZADO EM VEÍCULOS:

Para calcular o valor da remuneração anual do capital imobilizado em veícu-
los, aplica-se a taxa de remuneração (12%) sobre o valor do veiculo novo,
sem pneus, câmaras de ar e protetores; deduzindo-se a parcela já depreciada;

2. REMUNERAÇÃO  DE  MÁQUINAS,  INSTALAÇÕES  E  EQUIPAMEN-
TOS:

O cálculo da remuneração de máquinas, instalações e equipamentos, para
efeito de simplificação, foi relacionado ao valor de um veículo novo comple-
to. Admite-se que o valor anual do capital imobilizado em máquinas, instala-
ções e equipamentos corresponde a 4% do preço de um veículo novo com-
pleto, para cada veículo da frota. Assim, aplicando-se sobre este valor a taxa
de remuneração mensal adotada, tem-se a remuneração mensal, por veiculo,
do capital imobilizado em máquinas, instalações e equipamentos (R$/veiculo
X mês), de acordo com a seguinte expressão:

0,04 X (0,12/12) X preço do veiculo novo = 0,0004 X preço do veículo
novo;

3. REMUNERAÇÃO DO ALMOXARIFADO:

Admite-se que o valor anual do capital imobilizado em almoxarifado corres-
ponde a 3% do preço de um veículo novo completo, para cada veículo da
frota. Assim, aplicando-se sobre esse valor, para cada tipo de veículo, a taxa
de remuneração mensal adotada, tem-se a remuneração mensal, por veículo,
do capital imobilizado em almoxarifado (R$/veículo X mês), de acordo com
a seguinte expressão:

0,03 X (0,12/12) X preço do veículo novo = 0,0003 X preço do veículo
novo;

III. DESPESAS IMPOSTOS E TAXAS:

Este item diz respeito aos custos referentes a despesas gerais com seguro obrigató-
rio (DPVAT), Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), Li-
cenciamento e Vistorias Obrigatórias, sendo apurado o valor anual divido por 12
meses para a apropriação mensal;



1. IPVA: O valor de referencia está diretamente ligado ao valor do
veículo, atualmente, avaliado pela FIPE, multiplicado pelo percen-
tual de 1% (um por cento), conforme Decreto nº 32.144/85 (RIP-
VA), Art. 11;

2. DPVAT: O valor deste item é tabelado conforme resolução da SU-
SEP n°. 273/2012, na categoria “03” que conforme resolução do
CNSP n°. 342/2016;

3. Licenciamento e Vistoria: o valor deste item é tabelado conforme
portaria DETRANS/RS n° 48/2022;

IV. DESPESAS GASTOS GERAIS:

São considerados nesse item diversos custos necessários à execução dos serviços,
tais como: Seguro de acidentes pessoais e de passageiros (APP + RC) e Lavagem e
higienização;

O valor referente a seguros (APP + RC) é necessário para todos os veículos em
atendimento a legislação nacional e municipal (Lei 2.911 de 28/09/84). O custo
mensal é encontrado bastando dividir o custo das apólices do veículo por 12 para
encontrar a despesa mensal por veículo (R$/veiculo X mês).

C. DESPESAS MENSAIS COM PESSOAL:

Este item engloba todas as despesas relativas à mão de obra e é constituído pelas des-
pesas com pessoal de operação, de manutenção, e de administração. Essas despesas
irão compor os custos fixos, porém em virtude da alta complexidade de seus cálculos
foi provisionada em planilha separada para evidenciação da mensuração de seus custos
com maior detalhamento;

I. DESPESAS COM PESSOAL DE OPERAÇÃO:

São considerados como pessoal de operação neste caso, os motoristas. Para se ob-
ter o valor da despesa mensal por veículo (R$/veículo X mês) deve-se multiplicar
o salário mensal referente a cada uma das categorias, acrescido dos encargos soci-
ais, pelo respectivo fator de utilização. Esse fator corresponde à quantidade de tra-
balhadores, por categoria, necessária para operar cada veículo da frota, para as pla-
nilhas aqui referenciadas considerar-se-á o fator de 1,0000 (um);



Para fins de valores referenciais de categoria de motorista, utilizou-se a convenção
coletiva de trabalho do sindicato dos trabalhadores de transporte de cargas e freta-
mento, conforme registro no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) n°. RS
001910/2023;

II.  DESPESAS COM PESSOAL DE MANUTENÇÃO:

Este item corresponde às despesas com o pessoal envolvido na manutenção da fro-
ta, bem como serviços de oficina entre outros. Para efeito de simplificação do cál-
culo, sugere-se a sua vinculação às despesas com pessoal de operação. Com base
nos levantamentos realizados em diversas cidades, os percentuais alcançados pelas
despesas com pessoal de manutenção, situam-se no intervalo de 12% (limite interi-
or) a 15% (limite superior). Os coeficientes de consumo adotados, para o Trans-
porte Escolar Contratado é resultado de uma média ponderada absorvida dos valo-
res referenciais, de limite inferior e limite superior, do guia referenciado no item
“4”, deste termo de referência sendo o índice de 13,50% (0,1350);

III. DESPESAS COM PESSOAL ADMINISTRATIVO:

Este item corresponde às despesas com pessoal envolvido em atividades adminis-
trativas, coordenação e pró-labores. Para efeito de simplificação do cálculo sugere-
se, também, a sua vinculação às despesas com pessoal de operação. De acordo
com levantamentos realizados, os valores verificados em diversas cidades, relati-
vamente, às despesas com pessoal de operação, situam-se entre 8% (limite inferi-
or) e 13% (limite superior). Os coeficientes de consumo adotados, para o Trans-
porte Escolar Contratado é resultado de uma média ponderada absorvida dos valo-
res referenciais, de limite inferior e limite superior, do guia referenciado no item
“3”, deste termo de referência sendo o índice de 10,5% (0,1050);

IV. ENCARGOS SOCIAIS:

Este item se divide em 03 subgrupos (A, B e C) que englobam todos os encargos
sociais adotados na planilha de cálculo tarifário recomendado pela planilha GEI-
POT, adaptados para o transporte, salvo aqueles que não englobam a realidade do
município como: adicional noturno; e acrescido do item de férias (afastamento por
30 dias sem prejuízo da remuneração após cada período de 12 meses de vigência
do contrato garantido pela CF/88) que a planilha referencial não provisiona, mas
fazem parte dos custos conforme legislação vigente (CLT Art. 129 e 130; Resolu-
ção n°. 98/2009; CF/88 art. 7, inciso XVII).



Cabe salientar que o subgrupo “A” será automaticamente ajustado ao regime tribu-
tário do proponente, uma vez que, vincula-se diretamente ao mesmo podendo varia
de 8% a 36,8% conforme tratamento tributário do mesmo.

5. BDI:

A. LUCROS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS:

I. LUCROS:

É considerado o percentual de margem de ganho decorrente da exploração
econômica, calculado mediante incidência percentual sobre o total dos cus-
tos (parcelas fixas e variáveis);

Cabe aqui explanar que este item não é fixo, pois não existe nenhuma le-
gislação determinando uma margem fixa de lucros sobre os serviços de
transporte coletivo rodoviários, seja urbano ou escolar. Logo, se optou por
utilizar o menor percentual, em relação à média ponderada de planilhas de
licitações de transporte escolar de municípios próximos a região de Passo
Fundo/RS, sendo esse o índice de 10,00%.

II. DESPESAS ADMINISTRATIVAS:

São consideradas neste item diversas despesas indiretas necessárias à exe-
cução do serviço, tais como: material de expediente, material de consumo,
energia elétrica,  água,  comunicações,  serviços de contabilidade e outras
despesas  não diretamente  ligadas  à  operação;  Considera-se  que o  valor
anual. O coeficiente adotado, para o Transporte Escolar Contratado é resul-
tado de uma média ponderada absorvida dos valores referenciais, de limite
inferior e limite superior, do guia referenciado no item “4”, deste termo de
referência mencionado acima, sendo o índice de 5,00%.

B. TRIBUTOS SOBRE A RECEITA:

Todos os tributos (impostos, contribuições e taxas) que incidem sobre a receita das
empresas operadoras devem ser incluídos na planilha de custo. Os principais tribu-
tos incidentes sobre a atividade são: Imposto sobre Serviços (ISS); Contribuição
social sobre o faturamento (COFINS); Programa integração Social (PIS); e o Regi-
me Unificado de Arrecadação dos tributos federais (SIMPLES NACIONAL). As
respectivas alíquotas para cada tributo acima descrito são exemplificadas no qua-
dro abaixo:



Imposto Lucro Real Lucro Presumido Simples Nacional

COFINS
LEI F. Nº 9.715/1998

7,60% 3,00%

Tabela Anexo III
LCF N° 123/2006

PIS
LEI F. Nº 10.833/2003

1,65% 0,65%

ISS
LEI M. Nº 137/2004

2,00% 2,00%

Como as alíquotas incidem sobre a receita e não sobre o custo, o valor do custo to-
tal incluindo tributos é calculado através da seguinte expressão:

CT =   CV + CF + BDI

             (1 – T / 100)

Onde:

CT = custo total com tributos

CV = custo variável total

CF = custo fixo total

BDI = benefícios e despesas indiretas s/ os tributos

T =  soma das alíquotas dos tributos

Cabe aqui uma explanação sobre os tributos incidentes sobre a receita denomina-
dos IRPJ e CSSL, os quais não são cotados de forma explicita nestas planilhas de-
vido a diversos apontamentos e acordão do TCU, os quais consideram tais impos-
tos de natureza personalística à empresa prestadora de serviços, conforme descri-
mina no “Acórdão n.º 1591/2010-2ª”, Sumula TCU n°. 254 e “Informativo de Ju-
risprudência sobre Licitações e Contratos nº 12”:

“...o  IRPJ  -  Imposto  de  Renda  Pessoa  Jurídica  -  e  a
CSLL -  Contribuição Social  sobre o Lucro Líquido -
não se consubstanciam em despesa indireta passível de
inclusão na taxa de Bonificações e Despesas Indiretas -
BDI do orçamento-base da licitação, haja vista a nature-
za  direta  e  personalística  desses  tributos,  que oneram
pessoalmente o contratado...”



Assim , os mesmos devem ser considerados pelos proponentes, caso necessário, e
poderão ser diluídos nos percentuais abertos, ao mesmo,  referenciados no item
“6” subitem “A - LUCROS”  e “B – DESPESAS ADMINISTRATIVAS”.

6. CUSTO TOTAL DA ROTA E DO KM RODADO:

O Custo Total da rota é constituído Pelo somatório das três parcelas, a parcela variável, a
parcela fixa e BDI;

A. Parcela Variável:

E obtida a partir da multiplicação do custo variável total por quilômetro, em RS/
Km, pela quilometragem total de cada viagem completa (Ida + Volta);

B. Parcela Fixa: 

É obtida a partir do rateio do custo fixo total por veiculo, por mês, pelo número
KM rodados realizadas no mesmo período;

C. BDI: 

É obtida a partir do rateio da soma dos lucros, despesas administrativas e tributos
incidentes sobre a receita, por mês, pelo número KM rodados realizadas no mes-
mo período.

Os somatórios das três parcelas formam, então, o custo total mensal da rota que se consti-
tuirá no valor, em reais, que dividido pela quilometragem total mensal percorrida obter-
se-á o custo do Km/rodado a ser pago pelo Município, pela prestação do serviço de trans-
porte de alunos, no respectivo roteiro.

7. CUSTO TOTAL DO KM RODADO, ELABORADO PELO MUNICÍPIO:

Este órgão técnico do Município apropriou o custo total mensal para cada linha do trans-
porte escolar contratado, utilizando a metodologia descrita neste termo de referência, atra-
vés de planilhas de custo considerando, para a referida prestação de serviço, os veículos
abaixo referenciados:

Tipo Veículo Cap
Código
FIPE

Ano/Mod
Valor

 Mercado
Mês ref.

Micro-Ônibus  Ford Transit 460 B 26 508036-3 2022/2022 R$ 285.000,00 Ago/2023

Onibus
Marcopolo Volare 

V9L 
50 508073-8 2021/2021 R$ 291.838,00 Ago/2023



Os resultados, constantes das citadas planilhas, anexas, indicam, por tipo de veículo, o
custo de cada linha para fins de valores referências ao processo de licitação, conforme aba
“RESUMO FINAL” de cada planilha;

A composição destes custos, considerando as características de cada roteiro (extensão e
tipo de veículo), forma o preço mensal de cada por roteiro, conforme indicado no Quadro
Resumo, anexo. Por oportuno, alertamos que estes  preços devem ser considerados os
valores máximos aceitáveis pelo município, posto que foram formados pela definição
dos seguintes quesitos:

A. Os veículos padrões adotado para remuneração, foram os referenciados no item
“7”, os quais são consideráveis ideais, pela respectiva secretaria municipal contra-
tante e fiscalizadora do contrato, para o bom desempenho das atividades;

B. Na apropriação do custo fixo, considerou-se a remuneração dos serviços e equipa-
mentos de forma integral, como se de uso exclusivo do sistema de transporte de
alunos;

C. Na apropriação da quilometragem diária, relativa a cada roteiro, para a apuração
da parcela variável do custo total por viagem, considerou-se também uma quilo-
metragem morta, conforme termo de referência da secretaria de educação, obede-
cendo ao critério da menor distância entre o ponto inicial do roteiro e a sede da
REGIÃO ESCOLAR, o qual se localiza a escola núcleo que será atendida pelo
transporte. 
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